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Processo de Financiamento do SUS: 
do Subfinanciamento ao (des)financiamento - como se relaciona com o 

Financiamento da Atenção Básica e Programa Previne Brasil?

❖De 1988 a 2015 - Subfinanciamento Crônico: O art. 55 das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição
Federal (30% dos recursos da Seguridade Social deveriam ser destinados à saúde) nunca foi implementado;

❖A partir de 2016 - Desfinanciamento: Agudização das políticas de austeridade fiscal - Emenda Constitucional (EC)
95/2016 – ameaça à sustentabilidade do SUS e do seu caráter Universal - especialmente na Atenção Básica: Os
recursos federais para o SUS devem reduzir de 1,7% do PIB (2016) para 1,0% até 2036 (podendo atingir perdas
superiores a 400bilhões de reais);

❖Dominância do capital financeiro (movimento capitalista): não há limite para o gasto com juros e outras despesas
financeiras no bojo do Orçamento Federal – Mas para saúde há Teto! Exemplo: 39% do Orçamento Federal
Executado de 2020 foram despesas com Juros e Amortizações da Dívida para saúde foi de 4,6%

❖Redução para os níveis de atenção: menos recursos para AB já em 2017;

❖Dois terços das despesas do MS são transferências para estados, municípios e Distrito Federal – esta restrição
passa a ser sentida também pelos entes subnacionais (municípios são o lócus da AB);

❖ Efeito sobre o bem-estar imediato da população;



Processo de Financiamento do SUS: 
Evolução dos Critérios de Transferências dos Recursos 

Federais para Atenção Básica
❖Normas Operacionais Básicas (NOB 93 e 96) inauguraram o processo de transferência de recursos
financeiros federais para estados e municípios – acompanharam a descentralização das ASPS, mantendo o MS
formulador de políticas: NOB 93 – recursos Globais; NOB 96 – PACS e PSF (incentivos por adesão);

❖Piso Fixo da Atenção Básica 98: recurso fixo por habitante – impulsiona a expansão da ESF no país. Mantem-se
os incentivos por adesão no PAB Variável (número de equipes, agentes comunitários de saúde);

❖PNAB -2006: ESF modelo prioritário para a implementação de serviços de APS no SUS – Cria-se o NASF em
2008;

❖PNAB – 2011: valores diferenciados (critérios de vulnerabilidade) para o PAB Fixo + PMAQ (Programa de
Melhoria de Qualidade);

❖Revisão PNAB – 2017: flexibiliza a composição de equipes de ESF - reduz requisitos mínimos de profissionais
para atender a população num território, fusão das atribuições dos ACS e ACE ;



Processo de Financiamento do SUS: 
Evolução dos Critérios de Transferências dos 

Recursos Federais para Atenção Básica
❖Critérios de transferência dos recursos federais não foi modificada a ponto de serem
orientadas por ‘necessidades em saúde’: mantem-se baseados, na sua maioria, em produção
de serviços guiados pela série histórica de gasto e incentivos financeiros conforme a
implantação de ações e serviços de saúde (MENDES, 2018) – Exceção PAB Fixo;

❖Critérios de alocação caminham para uma concepção restrita da Atenção Básica:
flexibilização da forma como a Atenção Primária à Saúde (APS) vem sendo operacionalizada,
limitando-se a um caráter residual, assistencialista e gerencialista – bojo da privatização da
saúde no país X AB ordenadora do sistema (universalidade e integralidade) (MENDES, 2018);

❖Aprofundamento da política de austeridade fiscal tem provocado profundas mudanças no
escopo de políticas sociais: Programa Previne Brasil – a nova forma de alocação
orçamentária da Atenção Básica;
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Pontos Estratégicos para gestão 
Orçamentária do Previne Brasil

➢ Com a alteração do modelo de alocação orçamentária para a Política Nacional de Atenção Básica (exceto
pela implementação de regras excepcionais) não há mais linhas de financiamento que estabeleçam
financiamento regular e não atrelado à ampliação de oferta e/ou cadastramento – Extinção do PAB Fixo;

➢ O volume de recursos da Capitação Ponderada é muito superior aos demais componentes;

➢ Deste modo, as ações para ampliação e qualificação dos cadastros (de pessoas e equipes) são
fundamentais para manutenção dos valores recebidos – Daí a importância da atualização das bases do
SCNES relacionadas às Equipes (INE, Composição mínima de profissionais);

➢ A ampliação do limite máximo de cadastramento de pessoas é dada pelo número de Equipes (ESF e
EAP) que o município possui homologada – e a homologação das equipes pelo MS depende da
disponibilidade orçamentária programada para tanto ( o orçamento do MS para 2021 é restrito);



Pontos Estratégicos para gestão 
Orçamentária do Previne Brasil

➢ Ampliar equipes significa participar financeiramente do impacto financeiros deste custeio (quanto se
investe x quanto haverá de co-financiamento federal);

➢ O parâmetro de financiamento do Componente de Pagamento por Desempenho é pautado, na maior
parte das vezes, em indicadores de processo – Assim, passa a ser fundamental o cuidado com a inserção de
informações atreladas ao registro do trabalho dos diferentes membros das equipes e diferentes
procedimentos no sistema E-SUS AB;

➢ O Programa é composto por um número elevado de Portarias e orientações técnicas que dificulta o
entendimento de gestores e equipes. Por este motivo, construímos um documento denominado de Material
Básico – Programa Previne Brasil com a relação das portarias, notas técnicas e vídeos tutoriais sobre o registro
de informações no sistema. Link: COSEMS/SP - Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São
Paulo (cosemssp.org.br);

https://www.cosemssp.org.br/noticias/tag/material/


Pontos Críticos 
Discussão Ampliada da Política de Saúde

◦ Grandes dificuldades de implementação - lacunas de regramento, medidas excepcionais, mudanças na
organização estruturante (códigos equipes) e inadequação de sistemas de informação em saúde;

◦ Grande guinada no fomento ao Modelo de Atenção que vinha sendo implementado em mais de 20 anos;

◦ Instabilidade no financiamento aos municípios;

◦ Ec 95/2016: Existência de Teto de Gastos X ausência de Piso;

◦ Ameaça à Integralidade: Fim do custeio exclusivo aos NASFs;

◦ Obstáculo ao Planejamento Ascendente: PAB fixo transferência que permitia com maior liberdade a execução das
ações do Plano Municipal de Saúde;

◦ Fomento ao Gerencialismo;

◦ A adoção da capitação e a avaliação de desempenho como critérios para cálculo de transferências
intergovernamentais parece servir mais a propósitos restritivos do que a qualificação de serviços, devendo
limitar a universalidade equidade, ampliar distorções no financiamento e induzir a focalização das ações na APS
no SUS (MASSUDA, 2020);

◦ Previne Brasil + Programa Médicos pelo Brasil + a ADAPS + Carteira de Serviços da APS = abertura à privatização da
saúde (Estado atuando e criando marcos regulatórios) – Como garantir que a AB seja Ordenadora do Sistema?;



Mas o que é fundamental?
▪Fazer Atenção Básica não é cuidar dos Sistemas - O novo modelo de alocação orçamentária induz o fortalecimento da
prática do gerencialismo – Assim, o tempo de gestão e das equipes de saúde passa a ser ocupado de maneira significativa
pelo procedimental, atingimento de metas e cadastramento.

▪Cadastro não é acolhimento, nem vínculo – É preciso lembrar que são as necessidades de saúde dos diferentes territórios
que devem moldar as diferentes estratégias de atuação na Atenção Básica, em que é fundamental o uso da informação
(tão destacada pelo Programa) para produção de significados no cuidado que deve ser realizado através do
fortalecimento dos vínculos com a comunidade;

▪Não é a busca por recursos que deve determinar a orientação do arranjo da rede básica - Os recursos federais são
indispensáveis para os municípios neste contexto de desfinanciamento do SUS. Mas, os municípios já arcam em média
com mais de 70% dos custos de suas redes municipais de saúde e devem lançar mão de seu poder discricionário para
definir os arranjos de cuidado do seu território;

▪Os critérios de distribuição de recursos devem ouvir as necessidades de saúde dos diferentes territórios – Discutir o
impacto orçamentário e resultados nos indicadores de saúde da população nas redes básicas dos municípios dos
parâmetros do Programa Previne Brasil é ação fundamental do Gestor de Saúde que deve articular-se com os diferentes
atores políticos de seu território para nos diferentes espaços de participação pactuação do SUS (Conselhos de Saúde, CIRs
e CIB) para contribuir para formulação de estratégias e garantia de atendimentos das necessidades de saúde do seu
território;



Obrigada!


